VINCULO EMPREGATICIO: CONDIGOES DA ACAO
OU QUESTAOQ PREJUDICIAL

Francisco Antenio de Oliveira (%

1. Introdugdo — Do ponto de vista doutrinario, os entendimentos se bi-
fircam em vertentas que buscam fundamentos diversos. Primeira, a daqueles
que entendem que a negativa de vinculo empregaticio é matéria que diz respei-
tc &s condigdes da agdo. E essa vertente, por coeréncia de raciocinio, ausentes
os requisitos do art. 3° da Consolidagao das Leis do Trabalho, entende que o
processo deverd ser extinto sem julgamento do mérite. A segunda vertente pro-
pugna pele entendimento de que o juiz, ac adentrar na andlise critica dos slemen-
tos dos autos em consonancia com os parametros probatdrios e ao declarar a
inexisténcia de vinculo empregaticio, estaria, desenganadamente, adentrando
ao préprio mérito. Passaremos & andlise da matéria em consondncia com as con-
digdes da agdo, da questao prejudicial e do préprio mérito.

2. Das condigtes da agdo — Os defensores da primeira vertente — nega-
tiva do vinculo conduz 2 extingao do processo — colocam no ambite das condi-
¢oes da agdo o fato de o postulante ndo ser empregado. Ter-ge-ia, pois, para
chegar-se a andlise do mérito, de superar-se a fase da existéncia ou ndo das
condigdes da agdo. A premissa ndo nos parece correta ¢ é justamente isso gue
tentaremos demonstrar. Trés sdo as condigdes da acgdo: interesse para agir ou
interesse processual; legitimidade ou qualidade para agir ¢ possibilidade juridi-
ca do padido. Faremos breve enfoque sobre as condigbes da agéo,

2.1. Do interesse para agir - fixa residéncia quando o titular do interes-
se substancial tem obstado o sau dirsito pela inadimpléncia do devedor, v.g.,
nota promisséria vencida e ndo paga. O interesse de agir esta intimamente liga-
do & necessidade que tem a parte de convocar o Poder Judiclario para exercer
o poder jurisdicional. Na sintese de Salvatore Salta (''Direito Processual Civil™,
Ed. Borsol, Rio, 1973) é uma exigéncia da "necessidade da protegéo jurisdicio-
nal, necessidade da tutela juridica pelo Estado-Juiz”. Sem que haja inadimplén-
cia, sem que haja resistdncia no cumprimento da obrigagée, nao havera lide e,
gonseqientemente, ndo existird qualquer interesse em convocar o Poder Judicia-
rio, posto que ausente o interesse processual. Tem-se, ainda, o interesse proces-
sual, quando a lei exige expressamente a intervengéo do Poder Judicidrio. E o
que ocorre, v.g., nas agdes constitutivas de nulidade de casamento, que somen-
te por via de agéo podera ser decretada, Entre o interesse processual ¢ o inte-
resse substancial deve existir uma relagdo de adequagéo. Assim, inGtil a tutela
jurisdicional se ndo for apta a agdo para corrigir a leséo, v.g., alguém que é pro-
prietério e se v& esbulhado em sua posse nao terd legitimo interesse processual
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para pedir ao Poder Judiciério a declaragéo de que é proprietério. Ora quanto
4 propriodade ndo ha dlivida, devendo o Judiciario dizér apenas se houve ou
ndo esbulho. A agdo interposta deve mostrar-se adequada para conseguir o fim
perseguido.

2,2. Da possibilidade juridica do pedido — Tem sede na admissibilidade
do pedide com respaldo em norma Juridica {legal, analégica, consuetudinéria
stc.). Pressupée a formulagio de pretensac que exista na ordem juridica, come
possivel. Duas teorias procuram explicar essa condigdo da agdo, Segundo Vi-
cente Greco Filho (*'Direite Processual Civil Brasileire™, Ed. Saraiva, 1984, p. 76,
12 vol.) “as teorias sobre o direito da agéo pedem ser reunidas em dois grupoes:
as teorias contretistas da agéo e as teorias da agdo como direito abstrato. As
ptimeiras subordinam o direito de agdo a existéncia de um direito para o autor,
como, por exemplo, a posigdo de Chiovenda, para a qual a existéncia da agéo
depende de uma vontade da lei em favor do autor. As teorias da agéo como di-
reitc abstrate procuram desvincular a¢ méxime o direito d¢ agéo do direito sub-
jetive invocado e da analise de o direito material ser favorével, ou ndo, bastan-
do, para a existéncia da agéo, que o pedido seja juridicamente possival, indepen-
dentemente do progndstico de sua procedéncia”. Alerta o autor que "'o proble-
ma nao & meramente de discussio tedrica ou académica, porgue se a deciséo
for de mérite, ocerrerd em relagédo a ela o fenémeno da coisa julgada material
(arts, 467 @ s., combinados com o art. 485 do CPC), que impedira, posteriormen-
te, & repetigdo da demanda; se a decisao for apenas relativa & condigéo da agdo,
admitir-se-4 a renovagdo da demanda”. Nesta ditima hipdtese ha o trdnsito em
juigade que a doutrina {Moacyr Amaral Santos, Frederice Marques) denomina
de preclusdoe pro fudicate, permitindo a renovagéo da demanda em busca da
prestagdo [urisdicional (art. 268 do CPC). Por ébvio, quande se fala que o auior
podera intentar nova agéo, di-lo dom vistas & apreciagfio do mérito, cuja presta-
¢do jurisdicional ndo restou prestada com a extingéo.

Assim, ndo podera intentar agdo ldéntica a parte que foi considerada par-
te ilegitima, através de sentenga terminativa, de cuja decisdo ndo recorreu ou,
em tendo recorrido, restou confirmada pelo Tribunal Superior. Come bem prele-
ciona Moacyr Amaral Santos (“Primeiras Linhas™, 3° vol,, p. 157) “as sentengas
terminativas, transitadas em julgado nde produzem coisa julgada, mas apenas
preclusdo pro iudicato’. Vale dizer, repetida a agdo com a mesma falha (a par-
te considerada ilegitima na agdo anterior propde novamente a agdo) oponivel
pela parte adversa serd a excecio pro ludicato. Nio se olvide que a verificagao
da existéncia dos pressupostos processuais e das condigdes da agédo é dever
de oficio do julgader, mesmo em sendo revel a parte contraria. E enquanto 'a
coisa julgada (formal e material) desafia a agdo resciséria, a preciuséo pro ludi-
cato, posto que proveniente da sentenga terminativa (arts. 162 e 486 do CPC),
ndo desafia, sequer, agdo anulatdria.

2.3. Da qualidade de agir — Refere-se a ambas as partes {legltimatio ad
causam aliva e passiva). Esta legitimado a demandar aquale que for titular de
pretensée de direfto material {interesse substancial) contra aquele que também
esteja colocado na mesma relagao desse direito material, sm conotagdo de au-
tor e réu. Alerta Greco (ob. cit., vol. 19, p. 69) que se ndc pode demandar por {u-
do e contra todos. Legitimado para propor agdo de despejo & o locador. Do mes-
mo modo ter-se-ia no pélo passivo o locatérie. E em seguindo esse mesmo ra-
ciocinio, dizemos nds que legitimado para propor a agdo em busca da declara-
¢io de vinculo empregaticio 8 o trabalhador que prestou o trabalho com pesso-
alidade(legitimatio ad causam ativa) e legitimado (legitimatlo ad causam passi-
va) para figurar no pélo passive & a empresa que usufruiu da forga de trabalhd.
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A legitimidade, segundo Buzaid, "4 a pertindncia subjetiva da agao’”. Por conse-
qliéncia, tem qualidade para propor agéo aquele que esta colocado no pdlo ati-
vo da relagéo material, ndo se inferindo dal, e 86 por isso, da veracidade de suas
declaragdes. A agée podera ser julgada procedents; também podera ser julga-
da improcedente e nem por isso congluir-se-4 pela auséncia de qualidade para
agir, o que levaria, a rigor processual, & extingéo do processo sem julgade do
mérito. A legitimagéo de que cuida a norma processual & para postular em jui-
zo, tao-somente, Se & empregado ou ndo, é matéria que refoge ao estrito cam-
po das condi¢des da agdo. 56 nao teré legitimidade aquele que ndo estiver titu-
larizado na relagéc de direito material, v.g., A" presta servigos a determinada
empresa ¢ “B", seu irmdo, pleiteia vinculo. Neste casc, a auséncia de legitimida-
de 6 flagrante. Milton Moreira de Olivelra, em alentado artigo sobre o assunto {"I-
nexisténcia da relagéo de emprego: caréncia ou improcedéncia da agée”, in Rev.
LTr 48-8/923) alerta com argicia que “‘a legitimagdo para a causa deve necessa-
riamente ser examinada sob a perspectiva da relagiio processual. Sendo o pro-
cesso um instrumento de realizagdo do direito material, ndo se pode fazer abs-
tragdo total do conilito de interesses disciplinado pele dirsito substantivo, na
busca da existéncia da legitimagdo para a causa. Tenha-s¢ em vista, porém — &
este ponto & fundamental para a andlise — que ndo se “cuida da legitimagéo pa-
ra adquirir ou transferir direitos, mas de legitimagao para postular a tutela de
determinado interesse material (de conteldo previsto e protegido pelo direito
material)”.

3. Do vinculo empreagaticic come dondigdo da agdo - Os que enfocam
a matéria a esta Gtica, fazem a seguinte pergunta: o auter tem qualidade para
propor a agée, isto &, tem legitimidade para figurar no pélo ative da demanda?
E em concluindoe, apés a instrugao do processo, pela auséncia dos requisitos
do art. 3% da Consolidagao, propugnam pela extingio do processo sem julgamen-
to de mérito, por faltar ac demandante uma das condigdes da agéo (qualidade
para agir). Todavia, vénia concessa da corrente majoritaria que trilha esse enten-
dimento e na qual nos incluiamos (parva licet componera magnis), ndc nos pare-
¢¢ que a discussao da existdncia ou ndo de vinculo se inclua nos estreitos con-
tornos de uma das condigdes da agdo. Q fato de ter ou nio o direito de sar con-
siderado empregado ndo se confunde ¢om o fato de ter legitimidade para pedir
a declaragdo. A primeira hipétese, reunir ou ndo os requisitos para ser declara-
do empregado, tem sede em direito material (art. 3°, CLT) ¢ a segunda hipotese,
legitimagdo para pleitear o vinculo reside no Gnico fata de haver participado na
relagdo empresa/trabalhador (direito precessual). Nao vislumbramos coemo pos-
sa essa situagdo ser atrelada & condig8o da agio. Temos para nds que & maté-
ria estd contida em questdo prejudicial. E sob esta dtica passaremos a analisar
o assunto.

4. Da questdo prejudicial - E matéria que deve ser obrigatoriamente su-
perada antes que se adentre & andlise do mérito da causa. Doutrina Celso Agri-
cola Barbi, com supedénec em Chiovenda {*Comentarios", Ed. Forense, vol. |,
p- 105), que pode ser objeto de agéo declaratéria incidente *'a existéncia de uma
relagéo juridica que seja condigac da existéncia de outra”, Conclui que “princi-
pio geral que se pode ostabelecer é que cabe a declaragio Incidental sempre
que a questéo prejudicial puder ser objeto de agdo declaratéria autdnoma”. Pre-
leciena Moacyr Amaral Santos (‘‘Comentérios”, Ed. Forense, vol. IV, p. 478) que
“num sentido restrito, mais técnico, questdes prejudiciais sdo pontos de direito
material controvertidos, que, além de serem antecedentes ldgicos da sentenga,
poderiam constituir objeto de uma agéo autdnoma". Ja decidiu o Tribunal de
Justiga de Sdo Paulo (RJTJSP-82/246) que "'A agao declaratéria incidental admi-

108



tida pelo Cédige pressupde existéncia de questdo prejudicial capaz de modifi-
car a sentenga de mérito da agdo em que é proposta, com um interesse de agir
especifico, diferente do interesse de agir da agdo principal”,

Na Justiga do Trabalho, o assunto mereceu a atengac do saudoso Ministro
do Tribunal Superior do Trabalho e insigne jurista Coqueijo Costa (*'Direito Judi-
cidrio do Trabalho™, Ed, Forense, Rio, 1978, pp. 82, 83, 84): “A relagio de empre-
go, quando contestada, & resclvida na sentenca final trabalhista como questéo
prejudicial. Sendo a Justiga do Trabalho a que é constitucionalmente competen-
te para dizer sobre a existéncia dessa relagéo de trabalhe suboerdinado, ela nao
a degcidira insidenter tantum, porque é no dispositive ou concluséeo da sentenga
que se declara existente, ou nio, esse liame empregaticio, gerador das preten-
sbos lagais do empregado. E o caso do julgamento implisito: quando o juiz tra-
bathista julga procedente a indenizagéo, implicitamente deu pela existéncia da
relagéo de emprego, que ndo poderd ser questionada noutro processo, antre
as mesmas partes (coisa julgada material). O julgamento Implicito que a lei, a ju-
risprudéncia e os autores nao proibem {Aubry et Rau Ladombiére, Laurent, De-
molombe & Gargonnet}, é conseqiéncia necessaria da disposigdo contida no
julgamento {Lacoste, “La chose jugée’, n. 143 e pags. 83 e 84), citade em voto
do Ministro Orozimbo Nonato, no RE 7.402, STF, DJ de 6.6.49, apenso ao n. 231,
pég. 3.216". E prossegue o autor: “A brilhante processualista Ada Pellegrini Gri-
nover entende pertinente a declaratéria incidentat na Justiga do Trabalho, pois
née havsria incompatibilidade com os limites da coisa julgada trabalhista, nem
com o rito procedimental, nem com a decantada celeridade. Segundo a melhor
doutrina, ¢ momento do julgamente das duas agdes, no mesmo processe, é si-
multdneo - arghi Grinover — & no processo trabathista, tao cioso da celeridade,
agasalha-se a reconvengio, que é decidida conjuntamente com a agée. {...) Mas
os exemplos qgue a famosa processualista italo-paulista d4 ndo encorajam a ad-
misséo da declaratéria incidental na Justiga do Trabalho, por indtil em dltima ana-
lise. A questéo da relagao de emprego, como explicade, mesmo ndo suscitado
em declaratoria incidental, faz coisa julgada na Justiga do Trabalho, dada a sua.
competéncia constitucional especifica. {...) na Justiga do Trabatho a falta de lagi-
timatio ativa ou passiva (dade ao autor ndo correspondsr a posigio de emprega-
do e ao réu o empregador) resolve a lide de meritis, porque outra Justiga ndo
terd competéncia constitucional para decidir em contrario ao ponte nuclear da
relagéo de emprego”. Discordamos, todavia, do Eminente processualista quan-
do afirma que “a relagao de emprego pode sef objeto de pura agde declaratdria,
cuja sentenga, entretanto, nac fara coisa julgada, valendo, apenas, com precei-
to". Em artigo que publicamos na “'Revista de Direito do Trabalho", Ed. RT, n.
55, dissemos que “indiscutivelmente, a sentenga declaratéria faz coisa juigada™,
Essa a doutrina universal, dnica e possivel no entender de Celso Agricola Barbi.
Entendimente em contrario importaria em retirar de todeo o valor do instituto &
reduziria esse tipo de sentenga a simples parecer. No. entanto, ¢ juizo. declaraté-
rio era tdo pouco conhecido no Brasil algumas décadas passadas, que Guilher-
me Estellita, em seu projeto (Projeto Estellita, arts. 20 e 22, paragrafo Gnico),
achou conveniente declarar isto com todas as letras, o mesmo fazendo o proje-
to Costa Manseo, em seu art. 5° e a Lei Mineira em seu art, 3°. Em matéria fiscal,
veja-se acérdao do E Tribuna! de Justiga de Sao Paulo, afirmande a coisa julga-
da, na RT 260/557. Como conseqliéncia desse principio, a declaratéria positiva
que reconhecer ou negar a existéncia de uma relagio juridica, afirmando ou ne-
gando a relagdo deduzida pelo autor, terd também o mesmo efeito entre as par-
tes. E bem de ver que os limites da coisa julgada nessas sentengas sdo os mes-
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mo admitidos para as de outra natureza, afirmagdo essa ndo discutida pelos dou-
tos (Celso Agricola Barbi, "Agédo Declaratéria”, Ed. Sug. Literarias, 1968). Nes-
so sentido, doutrina Frederico Marques (*'Instituigdes”, vel. I, Ed. Forense, Rio,
1971, pp. 51 e 52): “A finalidade da agéo declaratéria é alcangar sempre uma
certeza juridica". E arremata Alfredo Buzaid (""Agéao Declaratéria”, 1943, p. 153)
que essa certeza obtém “'através de uma sentenga revestida de autoridade de
coisa julgada™.

41, Da questie prejudicial e a declaratéria incidente ~ Dispensa de for-
malidades - De conformidade com preceitos processuais que regem a espécie
no processo comum (arts. 52, 325 ¢ 470}, a matéria discutida em agéo declaratd-
ria incidente somente fara coisa julgada se a parte assim o requerer. Surge aqui
a primeira dificuldade, No precesso trabalhista, onde ndo existe a obrigatorieda-
de da presenca do advogado, ndo se podera exigir que leigos penetrem em tais
particularidades. E ainda para agquales que entendam da imprescindibilidade
da presencga do advogado, o assunto nac traria qualquer controvérsia, pelo sim-
ples fato de que a declaragaoe de vinculo é matéria constitucional em sua compe-
téncia e somente a Justiga do Trabalho esta apta a dizé-la. Assim, entendemos
com Coqueijo Costa, que ¢ juiz, ao decidir da matéria, fa-lo-4 com forga de coi-
sa julgada (formal e material}, adentrando ac merltum causae. E ndo se veja nes-
sa afirmagéo um desprestigio a¢ principio dispositive, mas a harmonizagio das
regras do processo comum com a realidade do processo trabalhista. Todavia,
parece-nos de bom alvitre, por questao mesma de exigéncia formal, que o juiz
de primeira instancia ou segunda instancia, ao decidir sobre a existéncia ou ine-
xistdncia de vinculo, conste expressamente no decisum essa parte declaratbria
(questao prejudicial).

5. Das conseqléncias juridicas — a) a extingac do processo sem julga-
do do mérito transita em julgado, mas nao faz coisa julgada formal ¢ material.
Tem-se o que a doutrina chama de precluséo pro iudicato (Amaral Santos ¢ Fre-
derice Marques); b) da improcedéncia, ja que presente o julgamento do mérito,
faz coisa julgada formal e material, dando A sentenga a qualidade de inimpugna-
bilidade dentro do precesso (formal) e projetando os seus efeitos extra proces-
so {material), Ganha, pois, a qualidade de imutabilidade, com auteridade além
do processo na qual foi proferida.

Na primeita hipétese, nao seria admitida a agéo resciséria, vez que pres-
suposto substancial é a coisa julgada material.

Todavia, a matéria discutida — existéncia de vinculo — estaria proibida de
nova. discussdo, ja que se a parte propuser agéo idéntica (suponha-sé que o au-
tor considerade parte ilegitima em processo extinte proponha outra agdo com
a mesma finalidade)}, a parte adversa podera apresentar por ocasiéo de sua res-
posta (art. 297 do CPC) a excegao "pro iudicato’' a qual sera fatalmente acalhi-
da, pois que ‘“‘nenhum Juiz decidird novamente as questdes j& decididas' (art.
471 do CPC).

Suponha-se, olhando por outre &ngulo, que no julgamento em que néo fo-
ra reconhecido o vinculo empregaticio cometa-se erro material e a decisdo ve-
nha a ser confirmada pela instédncia ad quem. O vicio (erro material) esta previs-
to no art. 485 do Cédigo de Processo Civil, mas ndo desafiaré agéo resciséria
porque ndo hé ¢oisa julgada. E por ser decisao terminativa isto é, por constituir
sentenga nos termos do art. 162 do Cédigo de Processo Civil também néo pro-
piciara eglo anulatéria (art. 486 do CPC), modalidade de agdo somente admiti-
da para desfazer atos judiclals e ndo sentengas. |
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6. Des conclusbes

a) a andlise concernente ac vinculo ndo é matéria atrelada & legitimagao,
bastando a existéncia da relagdoe trabalhadorfempresa;

b) a questdo prejudicial podera ser resolvida através de agdo autdnoma
ou de declaratbria incidental. Em ambos os cases decide-se de meritis e faz coi-
sa julgada;

¢) inapliciveis ao processo do trabalho as exigéncias do art. 470 do Cédi-
go de Processo Civil, em face de peculiaridades préprias,
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